
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086913 - SP (2026/0128648-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : NUBIA PAULA FERREIRA DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE COM FILHO
MENOR  DE  12  ANOS  DE  IDADE.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONALÍSSIMA.
REITERAÇÃO DELITIVA EM CURTO LAPSO.  PRISÃO ANTERIOR POR
TRÁFICO DIAS ANTES. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  A  prisão  preventiva  foi  devidamente  fundamentada  pelas  instâncias
ordinárias com base nas circunstâncias concretas do caso. Há risco real de
reiteração delitiva, pois a autuada é reincidente específica e, estando em
liberdade provisória  por  crime cometido 7  dias  antes,  voltou a  ser  presa
pelos  fatos  agora  apurados,  demonstrando  a  insuficiência  das  medidas
cautelares diversas.
2.  Ainda que a  recorrente  seja  mãe de filhos  menores  de 12 anos,  não
há  constrangimento  ilegal  na  negativa  de  substituição  da  prisão
preventiva  pela  domiciliar,  uma  vez  que  se  trata  de  situação
excepcionalíssima,  já  que  os  fatos  ora  analisados  foram  praticados
enquanto a ré estava em liberdade provisória, concedida em substituição à
prisão de inquérito que apura outro tráfico ocorrido 7 dias antes
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086913 - SP(2026/0128648-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : NUBIA PAULA FERREIRA DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO HABEAS CORPUS
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE COM FILHO
MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA.
REITERAÇÃO DELITIVA EM CURTO LAPSO. PRISÃO ANTERIOR POR
TRÁFICO DIAS ANTES. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada pelas instâncias
ordinárias com base nas circunstâncias concretas do caso. Há risco real de
reiteração delitiva, pois a autuada é reincidente específica e, estando em
liberdade provisória por crime cometido 7 dias antes, voltou a ser presa
pelos fatos agora apurados, demonstrando a insuficiência das medidas
cautelares diversas.
2. Ainda que a recorrente seja mãe de filhos menores de 12 anos, não
há constrangimento ilegal na negativa de substituição da prisão
preventiva pela domiciliar, uma vez que se trata de situação
excepcionalíssima, já que os fatos ora analisados foram praticados
enquanto a ré estava em liberdade provisória, concedida em substituição à
prisão de inquérito que apura outro tráfico ocorrido 7 dias antes
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NUBIA PAULA FERREIRA DE
CARVALHO contra decisão monocrática assim ementada (fl. 129):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR.
PACIENTE COM FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA. REITERAÇÃO DELITIVA EM CURTO LAPSO. PRISÃO
ANTERIOR POR TRÁFICO DIAS ANTES. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.
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Petição inicial indeferida liminarmente.

Nas razões, a defesa alega que a prisão preventiva foi decretada com base
na gravidade abstrata do delito e sem fundamentação concreta, inexistindo risco
específico à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

Sustenta que a paciente possui residência fixa e não há elementos que
indiquem risco de fuga ou perturbação do processo, sendo suficientes medidas
cautelares diversas da prisão.

Defende que, não sendo possível a revogação, deve ser substituída a prisão
preventiva por prisão domiciliar, com suporte no  V, do Código de Processo art. 318,
Penal e no  coletivo n. 143.641, uma vez que a recorrente possui filho habeas corpus
menor de 12 anos de idade, inexistindo situação excepcional que afaste o benefício.

Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada, para que o caso seja
levado à Turma e, ao final, conhecido o  e concedida a ordem, nos habeas corpus
termos pleiteados.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto a agravante não
conseguiu infirmar os fundamentos adotados na decisão de fls.  deste teor, a130/131,
qual confirmo (grifo nosso):

[...]
Do atento exame dos autos observo que a segregação cautelar da acusada

se encontra fundamentada no fato de que a autuada é reincidente específica,
ostentando 1 CONDENAÇÃO ANTERIOR POR TRÁFICO DE DROGAS. Além
disso, ela foi presa por tráfico de drogas no último dia 28 de outubro e recebeu a
liberdade provisória para cuidar dos filhos. Contudo, ela não estava a cuidar da
prole, na medida em que, mais uma vez, estava na via pública vendendo
entorpecentes. Está claro, pois, que ela não buscará ocupação lícita e que
prosseguirá no comércio de entorpecentes, sendo nítido o risco a que estará
exposta a ordem pública (fls.  ).57/58

Como se vê, a imposição da prisão preventiva se encontra adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da situação fática dos autos,
tendo sido amparada no risco concreto de reiteração delitiva, notadamente
porque a autuada é reincidente específica e estava em liberdade provisória
para cuidar dos filhos - por delito cometido apenas 7 dias antes - quando
presa novamente pelos fatos ora analisados, o que justifica a custódia

 nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, comocautelar,
forma de resguardar a ordem pública.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior compreende que a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade
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(AgRg no RHC n.  Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,159.385/SC,
DJe  . 27/5/2022)

Quanto à prisão domiciliar, registra-se que a simples constatação de a
acusada ser genitora de criança menor de 12 anos não implica automática e
indiscutível concessão do benefício de prisão domiciliar, visto que o Supremo
Tribunal Federal, no próprio julgamento do HC n.  autorizou a143.641/SP,
manutenção da prisão preventiva caso verificada a presença de situações
excepcionais que justifiquem a mitigação do direito.

Como se vê dos autos, as instâncias ordinárias concluíram que não seria
possível a concessão da prisão domiciliar pelo delito em questão (tráfico de
drogas), uma vez que esse foi praticado quando a ré se encontrava em
liberdade provisória em substituição à prisão fixada em inquérito que apura
outro delito de tráfico praticado 7 dias antes da prisão originária.

À luz das circunstâncias delineadas, medidas cautelares são insuficientes
para obstar a prática de delitos pela paciente.

Sendo assim, em razão do descumprimento das medidas impostas em data
próxima, entendo que o caso em apreço se enquadra em situação
excepcionalíssima, que justifica o indeferimento da conversão da prisão preventiva
em prisão domiciliar. Nesse sentido: AgRg no HC n.  Ministro902.214/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe 20/5/2024,

 e AgRg no HC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato23/5/2024; 849.909/SC,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe 18/3/2024,
21/3/2024.

[...]

Reitero que a prisão preventiva foi devidamente fundamentada pelas
instâncias ordinárias com base nas circunstâncias concretas do caso. Há risco real de
reiteração delitiva, pois a autuada é reincidente específica e, estando em liberdade
provisória para cuidar dos filhos por crime cometido 7 dias antes, voltou a ser presa
pelos fatos agora apurados. Esse contexto legitima a custódia cautelar para proteção
da ordem pública, em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

As instâncias ordinárias reconheceram que a prisão domiciliar é inviável,
pois o tráfico foi praticado enquanto a ré estava em liberdade provisória, concedida em
substituição à prisão de inquérito que apura outro tráfico ocorrido 7 dias antes. Diante
desse cenário, medidas cautelares diversas mostram-se insuficientes para impedir
novas infrações pela paciente.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.   nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.913 / SP

Número Registro: 2026/0128648-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15131787720258260385 20063454020268260000 23785152025 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : NUBIA PAULA FERREIRA DE CARVALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NUBIA PAULA FERREIRA DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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